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DO CRESCIMENTO AO DESENVOLVIMENTO 

Governo pratica política econômica tradicional, 
mas reduz impostos de alguns setores estratégicos 
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DOSE DE OUSADIA 
RICARDO MIAR 
DA EQUIPE DO'CORRE10 

O Brasil já foi a pátria da 
experimentação eco-
nômica, que chegou 
ao pico no final dos 

anos 80 e início dos 90, com 
congelamentos de preços, ta-
belamentos, confiscos de pou-
pança, calotes da dívida exter-
na e outras medidas considera-
das heterodõ-xas em relação 
aos tradicionais mecanismos 
de política econômica. O pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va consolidou o comporta-
mento contrário, o da ortodo-
xia, que herdou de Fernando 
Henrique Cardoso, aumentan-
do o aperto fiscal e a vigilância 
sobre as contas públicas. Ao 
mesmo tempo, está sendo mais 
ousado que seu antecessor na 
adoção de medidas para favo-
recer o crescimento econômi-
co (leia quadro), como os pró-
prios empresários reconhe-
cem. O Correio Braziliense es-
tá publicando uma série de re-
portagens especiais abordan-
do esse tema. 

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), maior defensor da 
ortodoxia no mundo, apóia a 
política econômica de Lula e do 
ministro da Fazenda, Antonio 
Palocci. Por diversas vezes, no-
mes importantes do Fundo, co-
mo o ex-diretor-gerente Horst 
Kõhler e a número dois do orga-
nismo, Anne Kruegér, elogiaram 
publicamente as ações do go-
verno. Lula pôs de lado a retóri-
ca contra o FMI do tempo em 
que fazia oposição e abraçou 
seu receituário para a estabili-
dade econômica em países 
emergentes: forte ajuste fiscal, 
câmbio livre e juros altos. Se-
gundo um importante funcio-
nário do Fundo, a diretoria-exe-
cutiva se surpreendeu quando 
Lula subiu a meta de superávit 
primário (economia feita para 
pagar juros da dívida) de 3,75% 
do PIB, nível deixado por FHC, 
para 4,25%. 

A medida foi adotada logo no 
início do atual governo como 
forma de dar um "choque de 
credibilidade" e combater a cri-
se financeira causada pelo te-
mor dos investidores em relação 
às crenças da equipe que estava 
tomando posse. Segundo esse 
funcionário do Fundo, a surpre-
sa foi ainda maior quando o go-
verno decidiu usar a folga de ar-
recadação deste ano para elevar 
novamente o esforço fiscal em 
vez de ceder às pressões políti-
cas para aumento dos gastos — 
neste ano, a meta de superávit é 
de 4,5% do PIB. Ele afirma que a  

persistência do governo no con-
trole das contas deu um ótimo 
sinal para os investidores. A co-
munidade internacional não es-
perava um comportamento tão 
responsável do ponto de vista 
fiscal, maior até do que o do go-
verno anterior. 

Segundo o analista do Fundo, 
no início, os investidores esta-
vam realmente assustados com 
a possibilidade de o governo Lu-
la tomar fortes medidas hetero-
doxas como o controle do fluxo 
de capitais, a volta do câmbio fi-
xo, a moratória da dívida exter-
na ou o confisco de ativos da po-
pulação. A preocupação não 
existia só por causa dos riscos 
para ,1 economia brasileira, mas 
também pela influência que o 
Brasil tem sobre a América Lati-
na e demais países emergentes. 
O temor era de que uma atitude 
radical do Brasil pudesse levar 
outros países em dificuldades 
momentâneas a também adotar 
saídas pouco recomendadas pe-
lo Fundo. Até mesmo o abando-
no de alguns pilares da política 
anterior, como o sistema de me-
tas de inflação, poderia gerar 
ansiedade. 
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PINHEIRO, DO IPEA: O GOVERNO 
ESTÁ, APENAS, SENDO PRAGMÁTICO 

Não há dúvida de que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, assim como Fernando Hen-
rique, evitou adotar medidas 
econômicas heterodoxas, pre-
ferindo trabalhar de forma tra-
dicional. A maioria dos analis-
tas acredita que o enfoque da 
política econômica é movido 
mais pela necessidade do que 
por uma improvável conver-
são ao liberalismo econômico 
— tanto que o atual governo 
acredita em indução estatal do 
desenvolvimento. 

O economista Armando Cas-
telar Pinheiro, do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), acredita que o termo 
"ortodoxia" não se aplica ao 
perfil da política econômica do 
governo. "Ortodoxia é uma pa-
lavra muito carrega- 
da, que dá 
a sensa-
ção de fun-
damentalis-
mo econômi- 
co. O governo 
não é fundamen- 
talista. Está apenas 
fazendo o que deve ser feito, 
porque não tem alternativas 
diante da situação fiscal do 
país", diz Pinheiro. "É uma 
questão mais de pragmatismo 
do que de defesa ideológica do 
comportamento ortodoxo." 

Passos diferentes 
Além de impressionar o FMI, 
guardião-mor da ortodoxia li-
beral, a atuação do governo 
vem agradando os exigentes 
empresários brasileiros. Além 
de definir setores prioritários 
para a política industrial, a 
equipe econômica aproveitou 
os bons resultados no recolhi-
mento de impostos neste ano 
para adotar 21 medidas de alí-
vio tributário para incentivar 
osinvestimntos, -apauparrça- 
de longo prazo e o crescimento 
econômico, especialmente em 
setores que considera estraté-
gicos. Tudo isso a um custo 
aproximado de R$ 5,5 bilhões. 
O lado negativo da atuação tri-
butária foi o aumento da Co-
fins, que pode fazer a carga tri-
butária bater um recorde, su-
perando a marca de 2003 
(34,88% do PIB). 

"Não devo falar abertamente 
porque o Lula pode ficar con-
vencido e pôr tudo a perder. 
Mas faz tempo que a gente não 
vê um governo tomando medi-
das para reduzir o peso dos im-
postos na produção e nos in-
vestimentos com vistas a ga-
rantir o crescimento susten-
tado", elogia um dos maiores 
empresários do país. 

Ele faz questão de reiterar 
que ainda há muito o que fazer 
para, de fato, reduzir a carga 
dos impostos, reformar o siste-
ma tributário e retirar os en-
traves burocráticos para a ati-
vidade industrial. Segundo es-
se empresário, o bom compor-
tamento econômico do gover-
no pode ser atribuído à con-
fiança que Lula tem nas dire-
trizes do ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci. Ele tem apon-
tado o caminho para a possível 
"descoberta" de um mundo 
novo pelo Brasil— o do cresci-
mento sustentado. 
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AS MEDIDAS 

Principais decisões 
tornadas pelo governo 

(9 Redução de 5% para 2% 
da alíquota do IPI sobre 
máquinas e 
equipamentos utilizados 
para o investimento 
industrial. Até 2006, 
a alíquota será 
reduzida a zero. 

O Redução do prazo para 
que as empresas 

aproveitem os 
créditos de Pis e 
Cofins na compra de 
máquinas e 
equipamentos para 
investimento. O 
prazo caiu de 10 
anos para até 24 
meses. 

(9 Ampliação do 
prazo para o 
pagamento do IPI. 
Antes, as empresas 

deviam pagar o imposto 
a cada dez dias. Agora, 
só precisam pagar 
urna vez por mês, o que 
reduz os custos 
empresariais. 

Isenção total de 
impostos para 
equipamentos 
comprados com o 
objetivo de modernizar 
os portos. 

Redução da alíquota do 
Imposto de Renda para 
investimentos financeiros 
de longo prazo. 
Investimentos resgatados 
em até dois anos pagam 
um IR de 35%. A partir daí, 
a alíquota baixa 5 pontos a 
cada dois anos, atingindo 
10% para recursos 
investidos em prazos 
superiores a 10 anos. 

Redução de 20% 
para 15% da alíquota do 
IR sobre investimentos 
em ações e fundos de 
ações. 

eAmpliação do prazo de 
incidência do IR nas cotas 

dos fundos de 
investimentos 
financeiros de 
mensal para 
semestral. 

Isenção de Pis e 
Cofins para 
produtos 
hortifrutigran-

jeiros, adubos, 
fertilizantes e 

defensivos agrícolas. 

I Isenção de 
Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) para cooperativas. 

o Desconto de R$ 100 
da base de cálculo 
do IR dos trabalhadores. 
Essa medida deixa de 
valer no final do ano. Foi 
trocada por uma correção 
de 10% dos valores da 
tabela. 

(1) Tratamento tributário, 
previdenciário e 
trabalhista 
diferenciado para 
empreendedores com 
receita bruta anual de 
até R$ 36 mil. 


